
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3171305 - SP (2026/0043195-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : J S DE M 
ADVOGADO : PAULO JOSE ROCHA DE OLIVEIRA - SP288567
AGRAVADO : C DE M P 
ADVOGADOS : WAGNER CAVALCANTE DOS SANTOS - SP231416

HILTON DA SILVA - SP242488
ROSEMEIRE NERIS MARTINS - SP421490
VINICIUS DOS SANTOS BELARMINO - SP471046

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
IMPUGNAÇÃO.  ART.  525  DO  CPC.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA Nº 284/STF.
1.  Os  dispositivos  legais  indicados  como  malferidos  não  têm  comando
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido,
tampouco  para  sustentar  a  tese  defendida  pela  parte  recorrente,  o  que
configura deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por
analogia, o óbice da Súmula nº 284/STF.
2.  É  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  fundamentação
quando  o  recurso  especial  deixa  de  indicar  qual  dispositivo  legal  seria
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
3.  A  Segunda  Seção  decidiu  que  a  aplicação  da  multa  prevista  no  art.
1.021, § 4º,  do Código de Processo Civil  não é automática, visto não se
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
IMPUGNAÇÃO.  DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ART. 525

.SÚMULA Nº 284/STF
1. Os dispositivos legais indicados como malferidos não têm comando
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido,
tampouco para sustentar a tese defendida pela parte recorrente, o que
configura deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por
analogia, o óbice da . Súmula nº 284/STF
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal seria
objeto de interpretação divergente. Aplicação da . Súmula nº 284/STF
3. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no

 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, visto não seart. 1.021,
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J. S. DE M. contra a decisão da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em virtude da incidência do óbice da

, pois a parte recorrente deixou de indicar precisamente osSúmula nº 284/STF
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam
objeto de dissídio interpretativo (e-STJ fls. ).239/240

Em suas razões (e-STJ fls. ), a parte agravante sustenta que deve243/247
ser afastada a incidência do entendimento da , visto que Súmula nº 284/STF  "(...) o
conteúdo do apelo especial permite perfeitamente identificar a controvérsia jurídica

 (e-STJ fl. 245)instaurada."
A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 251/255,

requerendo a aplicação da multa prevista no  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,
Civil.

O Ministério Público Federal apresentou parecer no sentido de ser
desnecessária sua intervenção no presente feito (e-STJ fls. ).269/272
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento

pelos seguintes fundamentos:
 

"(...)
Ao contrário do que se alega nas razões recursais, é notório o

descabimento do presente incidente, na medida em que o excesso de
execução ou, ainda, o enriquecimento ilícito da parte exequente em razão do
valor executado, é matéria da impugnação prevista do artigo 525, do Código
de Processo Civil, não podendo ser veiculada em exceção de pré-
executividade, meio de defesa que somente deve ser manejado para
questões de ordem pública, cognoscíveis de plano ou contra matérias que
não são passíveis de impugnação pela via ordinária." (e-STJ fl. 137)
 
Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante sustenta a existência

de dissídio jurisprudencial e a ofensa aos arts. 393 e 884 do Código Civil.
Afirma ser "(...) patente a existência de caso fortuito e de força maior que

ocasionou os poucos dias de demora no cumprimento da obrigação e, por tal mister,
 (e-STJ fl. 157)descabida a aplicação de multa punitiva pecuniária."

Argumenta que,
 
"(...) por conta da greve em todo o setor bancário, as atividades

contratuais de análise e aprovação de financiamentos bancários foram
paralisadas, impedindo, destarte, o cumprimento da avença havida entre as
partes, consoante ata de de audiência já comentada, retardando, destarte,
ainda mais a avaliação e liberação de crédito imobiliário a que dependiam
as partes para pagamento do valor acordado com a agravada." (e-STJ fl.
157)
 
Contudo, como já asseverado na decisão agravada, a deficiência na

fundamentação recursal ficou evidenciada, visto que os dispositivos legais indicados
como malferidos não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos
do acórdão recorrido, tampouco para sustentar a tese defendida pela parte recorrente,
o que configura deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo o óbice da

.Súmula nº 284/STF
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.

Documento eletrônico VDA56456295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/05/2026 09:28:58
Código de Controle do Documento: 8a70550e-e25c-45e9-9080-05a7fad07445



4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 1.818.651/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 14/2/2022,  22/2/2022
se)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C

Documento eletrônico VDA56456295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/05/2026 09:28:58
Código de Controle do Documento: 8a70550e-e25c-45e9-9080-05a7fad07445



DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes
de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

No tocante à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção decidiu que
a aplicação da penalidade prevista no  § 4º, do Código de Processo Civil não art. 1.021,
é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo
interno.

Quanto ao tema:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM COBRANÇA. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS, APENAS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS
QUANTO AOS HONORÁRIOS E A MULTA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança.
2. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o  do . art. 1.022  CPC/2015
2. Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo

 do  para o acolhimento dos Aclaratórios, visto queart. 1.022  CPC/2015
nenhuma omissão, obscuridade, contradição ou erro material existe, no
corpo do decisum, que justifique o oferecimento desse recurso.
3. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, atribuir-lhes
efeitos infringentes.
4. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais na hipótese de
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
5. O Agravo Interno é recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de
jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não
comporta a aplicação do  § 11, do . Precedentes. art. 85,  CPC/2015
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
não provimento do agravo interno em votação unânime. A
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condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para
prestar esclarecimentos."
(EDcl no AgInt no , Relatora Ministra Nancy AREsp 2.161.136/MG
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 26/6/2023,  28/6/2023
grifou-se)
 
No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta
instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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VINICIUS DOS SANTOS BELARMINO - SP471046

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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